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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Gomissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Apresentamos este Projeto de Lei que cria um período de tolerância de até 15 minutos

em vagas rotativas da Zona Azul para condutores que apenas desejem rcalizar paradas

rápidas, sem necessidade de aquisição de bilhete'

O objetivo do projeto é dar mais flexibilidade para quem só precisa parar rapidamente,

como para buscar um idoso, entregar um documento, fazer retirada em farmácia ou

padaria.

lsso melhora a mobilidade urbana, reduz conflitos com a fiscalização, e respeita o tempo

do cidadão que usa o espaço público com consciência'

Muitas cidades como São Paulo, Joinville, Londrina e Campinas já adotaram a tolerância

como modelo justo e equilibrado.

Atenciosamente,

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

Agradecemos a consideração dos nobres colegas e contamos com o apoio de todos para

a aprovação deste Projeto de Lei, que representa um passo importante paru a valorização

da nossa cultura e dos nossos trabalhadores.
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Secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 011912025
Autoria: Thiago Leitão

Altera a Lei Municipal n' 3.665, de 2 de abril de
2014, para instituir limite de tolerância de até 15
minutos nas vagas de estacionamento rotativo
pago.

A Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, APROVA o

seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o Fica acrescido o Art. 2'-A à Lei Municipal n" 3.665, de 2 de abril de 2014, vigorando

com a seguinte redação:

.Art. 2o-4. A necessidade de pagamento do preço público para aquisição do

Bilhete de Estacionamento para utilização do Sistema "Zona Azul" fica sujeita

a um limite de tolerância de 15 (quinze) minutos.

§ 1o O tempo de tolerância deverá ser comprovado pelos agentes da

autoridade de transito por meio de fiscalização eletrônica, manual ou outro

sistema de monitoramento que registre data, hora e placa do veículo.

§2" A autoridade de trânsito não aplicará a penalidade enquanto não esgotado

o tempo mínimo de tolerância previsto.

§3' Caso o condutor ultrapasse o tempo de tolerância, o uso da vaga será

considerado regular somente mediante comprovação de pagamento do preço

público e uso do bilhete da Zona Azul ou a obtenção de Creditos Eletrônicos

de Estacionamento. "

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Palácio Vereador Euclides en 30 de julho de 2025
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(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim pilar- Itapeva - São paulo - 19406-390
Secretaria Administrativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" 01-L9/2025 foi lido em plenário na

43a Sessão Ordinária Legislativa, realizada em Zl / O7 |Z0ZS.

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 1'de agosto de 2025.

Bailly
Agente Técnico Legislativo

(1.5) 3524'9200 - ww,,t'.canraraitapeva.sp,gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

SecretarÍa Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12t92 - Regimento lnterno

da Câmara tVlunicipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 11912025 às seguintes Comissôes Permanentes da Casa:

()íComissão de Legislação, Justiça e Redaçâo participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 04 de agosto de 2025.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(LS) 3524-9200 - www.carnaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Departamento lurídico

Excelentíssimo Senhor Presídente,

O presente projeto de lei de autoria do nobre Vereador
tem por escopo acrescentar o adigo 2o-A à Lei Municipal no 3.665, de 02 de abril de
2014 que'INSTITUI e REGULAMENTA o Sistema de Estacionamento Rotativo Pago no
Município de ltapeva/SP, denominado Zona A.z,ul".

De acordo com o projeto, a necessidade de pagamento do
preço público para aquisição do Bilhete de Estacionamento para utilização do
Sistema "Zona Azul" fica sujeita a um limite de tolerância de 15 (quinze) minutos.

O tempo de tolerância deverá ser comprovado pelos

agentes da autoridade de trânsito por meio de fiscalização eletrônica, manual ou
outro sistema de monitoramento que registre data, hora e placa do veículo.

Estabelece ainda que a autoridade de trânsito não aplicará
a penalidade enquanto não esgotado o tempo mínimo de tolerância previsto e que
caso o condutor ultrapasse o tempo de tolerância, o uso da vaga será considerado
regular somente mediante comprovação de pagamento do preço público e uso do
bilhete da Zona Azul ou a obtenção de Créditos Eletrônicos de Estacionamento.

Justifica o edil que tal medida visa dar mais flexibilidade
para quem só precisa parar rapidamente, como para buscar um idoso, entregar um
documento, fazer retirada em farmácia ou padaria, melhorando assim a mobilidade
urbana, esclarecendo ainda que muitas cidades como São Paulo, Joinville, Londrina e
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Parecer no 17 6/2025
Referência: Projeto de Lei n" 119/2025
Autoria: Vereador Thiago Leitão - PL

Ementa: "Altera a Lei Municipal n" 3.665, de 2 de abril de 2014, para instituir limite de
tolerância de até 15 minutos nas vagas de estacionamento rotativo pago".
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Campinas já adotaram a tolerância como modelo justo e equilibrado.

Não há documentos acompanhando o projeto.

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei

no 119/2025 foi lido na 43a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 31/07 /2025.

O Projeto foi submetido à análise deste Departamento a

fim de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais e legais.

1. DI RecuuRIoADE FoRMAL

Em que pese o elevado propósito que norteou a

apresentação do projeto, nota-se nele a presenÇa de vício formal de iniciativa por
violação do Princípio da Separação e Harmonia entre os Poderes inscrito no artigo 20

da Constituição Federal, artigo 5o da Constituição Estadual, reproduzido no artigo 20

da Lei Orgânica do Município além de afronta Princípio da Reserva da Administração.
Senão vejamos.

Com base neste Princípio a Constituição Federal, a
Constituição Estadual e a Lei Orgânica do Município consagram as competências e
atribuições específicas de cada um dos Poderes, estipulando as matérias que podem
ter seu processo legislativo iniciado por cada agente político, não podendo o

responsável de um Poder invadir a competência legislativa do outro.

Como regra, o ordenamento estabelece a iniciativa
concorrente (art.61, caput, CF) segundo a qual os projetos de lei podem ser iniciados

tanto por agentes do Poder Legislativo, quanto pelo Poder Executivo.

Entretanto, há matérias que somente poderão ser

tratadas por meio de leis de iniciativa exclusiva de certas pessoas ou órgãos. São as

chamadas iniciativas privativas, presentes, por exemplo, no § 1o do artigo 61 da

Constituição Federal.

2t6
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É o breve relato.
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva São Paulo - 18406-380

Departamento JurÍdico

A iniciativa privativa é conferida a apenas um órgão,
agente ou pessoa, ou seja, é atribuída apenas a um titular. As matérias privativas do
Chefe do Executivo são aquelas que a Constituição Federal reserva exclusivamente ao

Presidente da República e que, por simetria, aplica-se ao Prefeito Municipal.

Assim, determinadas matérias são de iniciativa exclusiva

do Chefe do Executivo, não podendo o processo legislativo ser iniciado por outro
órgão ou agente, sob pena de inconstituciona lidade formal por violação do Princípio
da Separação e Harmonia entre os Poderes.

No presente caso, nos conÍrontamos com matéria afeta

aos bens públicos municipais, em especial a exploração de estacionamento rotativo
em vias e logradouros públicos, já que pretende o nobre edil através do projeto em

análise, instituir limite de tolerância de até 15 (quinze) mlnutos nas vagas de
estacionamento rotativo pago.

Denota-se da propositura, que tal medida está

diretamente afeta ao Poder Executivo, porque o uso privativo de bens públicos, com
prerrogativa de exploração, como é o caso do estacionamento rotativo por tempo
limitado em vias e logradouros públicos, é típico ato de polícia administrativa,
disciplinando a frulção desses bens. O estacionamento remunerado rotativo em vias

e logradouros públicos, bem como a concessão de tolerância para sua utilização,
reflete o exercício da gestão ad ministrativo-patrimon ia I sobre a utilização privativa de

bens públicos de uso comum do povo, à evidência, ato de gestão, inserido na esfera

do poder discricionário da Prefeita Municipal.

Deste modo, a despeito da importância da matéria,

compete privativamente a Chefe do Poder Executivo, a iniciativa de Leis que tratem
da temática, pois cabe a esta a gestão dos bens públicos munícipais.

Em caso similar, o Órgão Especial do E. Tribunal de

de iniciativaJustiça do Estado de São Paulo declarou
parlamentar, senão vejamos:

inco nstituc io na I Lei

1 TJiSP - ADI no 2051092-80.2023.8.26.0000, Rel. De§. Evaristo dos Santos, publicado em 13ligl2123
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Ementa 1 : ÁÇÃO Dt RETA D E t N CO N ST tTU Ct O N ALt DAD E

Lei no 10.581, de 25.10.22, de iniciotivo porlomentar, autorizando o
Poder Executivo a dispor sobre o tolerância no utilização de
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, L L35 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento Jurídico

estacionamento rotativo pago (Zona Azull por veículos
outomotores.
Preliminor. Exordiol nõo veio ossinado pelo Chefe do Poder
Executivo. Sonado a irregularidode. Evidenciado inequívoca vontode
de instauror o processo. Ertinguir o feito, neste momento, serio
excessivo formalismo. Precedentes do STF.

Descabimento,

Vício de iniciotivo. lnconstitucionalidade. lniciotivo legislotiva do
Executivo. Normo que, oo dispor sobre o uso dos bens públicos bem

como sua política tarifório. inequivocamente. interfere na própria
estruturo do Administraçõo local móxime quondo ofeto diretomente
as concessões firmados pelo Executivo. Afronta aos orts. 120 e 159,

parágrafo único da CE.

Orgonizaçõo odministrotivo. lnconstitucionolidade. Cabe ao
Executivo o gestõo odministrotiva. Desrespeito ao princípio
constitucionol da 'reservo de odministroção' e separoçõo dos
poderes. Afronto o preceitos constitucionois hrts. 50'47. inciso XIV e
144 do ConstituiÇõo Estodualt.

Causa petendt obefto. Possível anólise de outros ospectos
co n stitucio na is d o q u estõ o.

Princípio do equilíbrio econômico-financeiro dos controtos.
lnconstitucionalidade. Criaçõo de hipotese de desobrigaçõo do
pogamento, ofetando o necessário equilíbrio econômico-financeiro
dos controtos administrativos, em clora violaçõo a preceito
constitucional (orÍ. 117 do Constituiçõo Estadual).

Precedentes. Afronta aos arts.50,47, inciso XlV, 117 e 144 da
Constitu içõo Bo ndeiro nte.

Afosto a preliminar. Procedente a ocão. (s.n..)

Assim, o projeto de lei em análise, invade a competência
privativa da Chefe do Executivo, relativa à utilização dos bens públicos, bem como sua

política tarifária, contrariando o Princípio da Harmonia e Separação entre os Poderes
e Princípio Reserva da Administração.

Segundo o Supremo Tribunal Federal o princípio
constitucional da reserva da administração, "...impede a ingerêncio normotivo do Poder
Legislativo em matérias sujeitos à exclusiva competência administrotivo do Poder

Executivo."(ADl no 2364j. de 17.10.18 Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 07.03.19, RE no

427.574-EDj. de 13.12.11 Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 13.02.12 e ADI no 3.343 j. de
01.09.11 Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.11, dentre outros no mesmo
sentido).

4t6
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lves Gandra Martins2, referindo-se aos atos típicos de
administração, ensina que "sobre tais matérias tem o Poder Executivo melhor visão do
que o Legislativo, por as estar gerindo. A administração da coisa pública, não poucas
vezes, exige conhecimento que o Legislativo não tem, e outorgar a este poder o direito
de apresentar os projetos que desejasse seria oferecer-lhe o poder de ter iniciativa sobre
assuntos que refogem a sua maior especialidade".

Nesse sentido o mestre Hely Lopes Meirelles3, em sua obra
Direito Municipal Brasileiro, ensina que:

(...) todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara -
como também toda delíber cão da Câmara oue invad ir ou retirar

bu o P por ofensivo ao
princípio da separação de funçôes dos órgãos do governo local
(CF, art. 2o c/c o art. 61), podendo ser invalidado pelo Poder
J udiciário. (9.n.)

Deste modo, ainda que relevantes e meritórias as razões que
justificam a apresentação do projeto de lei em análise, sua iniciativa não compete ao
Poder Legislativo, porquanto, de acordo com o artigo 40 c/c o artigo B5a da Lei Orgânica
do Município, cabe exclusivamente a Prefeita Municipal a gestão administrativa da
municipalidade, serviços públicos, bem como a administração dos bens municipais,
senão vejamos:

Art. 40 - Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:
(...)

lV - organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços
Públicos e pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuiçÕes dos órgãos da
AdministraÇão Pública Municipal. (9.n.)

Portanto, embora louvável a intenção do Vereador, uma vez
que este carece de poder para tratar da matéria veiculada no projeto, resta-lhe fazer nos
termos do artigo 153 do Regimento lnterno desta Edilidade, uma indicação a Chefe do
Poder Executivo a respeito do tema.

'?MARTINS, lves GandIa. Comentários à Constituiçâo do Brasil.40vol. Tomo l, 3a ed atualizada. São Paulo: Saíaiva,2OO2.
3 MEIRÉLLES, Hely Lopes. Dirêito Municipal BÍasiteiro. 15a ed. São pauto: Matheiros,2006, p.712.
4 Art. 85 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Cáma.a, quanto àqueles
utilizados em seus serviços.
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2. Cor.rcr-usÃo

Ante o exposto, em razáo da presença de
inconstitucionalidade por violação ao Princípio da Reserva da Administração e Princípio
da Separação e Harmonia entre os Poderes inscrito no artigo 2" da Constituição
Federal, artigo 5o da Constituição Estadual e artigo 20 da Lei Orgânica do Município,
opina-se para que o Projeto de Lei no 11912O25, s.mj., receba parecer desfavorável da
Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

Itapeva, 11 de agosto de 2025.

Marina gues Vagner William
P 303365

Procuradora Jurídica
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Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida Vaticano, 1.1.35 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARTICIPATIVA
N" 00128/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 11912025

Ementa: Altera a Lei Municipal n'3.665, de 2 de abril de 2014,para instituir limite de
tolerância de até 15 minutos nas vagas de estacionamento rotativo pago.

Autor: Thiago Rodrigues de Oliveira Araujo

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

LD PI HEIR

RESIDENTE

R

VALDIME o SANTOS
-PR ENTE

AUSENTE

GLEYCE DORNELAS DE ALMEIDA

MEMBRO

AUSÊNTE
ÁuRel APAREcT R

MEMBR

LIO CES

MEMBRO

ln

U

LMEIDA

Câmara Municipal de Itapeva

PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAçÃO E LEGISLAçÃO

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, '12 de agosto de 2025.

[15) 3524'9200 - rnrvwitapeva,sp.lcg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br


